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RutócRnro oe let No 024, DE lB DE JUNHo DE 2025.

Aprova conforme redação o Projeto de Lei no. 01 I de 2910412025, do Executivo
Municipal, que "Dispöe sobre as diretrizes orçamentárias para elaboração e execuçäo da
lei orçamentária do Município de Tabapuã para o exercício financeiro do ano 2026, e dâ
outras providências".

A Mesa da Cåmara Municipal de Tabapuã-SP, em sua Sessäo Ordinária do dia 17 de
Junho de 2025, e com base na LOM e no Regimento lnterno;

APROVA:

CAPíTULO I

DrsPosrçörs pneltMtNARES

Art. 1o. Ficam estabelecidas as diretrizes para o orçamento municipal de 2026,
compreendendo:

L As orientaçöes sobre elaboração e sua execuçäo;
ll, As prioridades e metas operacionais;
lll. As metas de resultado fiscal, em consonância com uma trajetória sustentável
para a dívida municipal;
lV. As alteraçöes na legislação tributária municipal;
V. As disposições relativas à despesa com pessoal;
Vl. Outras determinaçöes de gestão financeira,

Parágrafo único - lntegram a presente Lei, os Anexos de Metas Fiscais e os
Anexos de Metas e Prioridades constantes no Plano Plurianual vigente para o exercício de
que trata esta Lei, em consonância com as normas de direito financeiro e legislação em vigor.

GAPÍTULO II
DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAçAO E EXECUçÃO OO ORçAMENTO

SEçAO I

DAS DIRETRIZES GERAIS

Art. 20. A proposta orçamentária abrangerá os Poderes Legislativo e Executivo,
seus fundos e entidades da administraçåo direta e indireta, observañdo-se os seguintes
objetivos:

l. combater a pobreza, promover a cidadania e a inclusåo social;
ll. Buscar maior eficiência arrecadatória;
lll. Oferecer assistência médica, odontológica e ambulatorial a toda a população,
sobretudo e essencialmente à população economicamente vulnerávelj
lV. Prestar assistência à criança e ao adolescente, ao idoso e à família como um
todo;
V - Promover o desenvolvimento econômico do Município, mediante a melhoria
infraestrutura e o desenvolvimento urbano e rural;
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Vl. Promover o desenvolvimento e a universalizaçåo da educação infantil e do
ensino fundamental'
Vll. Apoiar estudantLs na formação do ensino médio, superior e profissionalizante;
Vlll. Reestruturar e tornar eficientes os serviços administrativos;

Art. 30. O Projeto de Lei Orçamentária será elaborado conforme as diretrizes
fixadas nesta Lei e as normas da Constituição Federal, Lei Orgânica do Município, Lei Federal
no 4.320 de 1964, Lei Complementar no 101, de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal e
demais normas complementares em vigor, especialmente aquelas editadas pela Secretaria do
Tesouro Nacional.

S lo. A Lei Orçamentária Anual compreenderá:
| -Oorçamentofiscal;
ll - O orçamento da seguridade social

$ 20, Os orçamentos fiscal e da seguridade social discriminarão a receita em
anexo próprio, atendendo o que dispõe a Portaria lnterministerial no 163, de 2001, com suas
posteriores alterações.

$ 3o. Os orçamentos fiscal e da seguridade social serão desdobrados até o
elemento de despesa, conforme o disposto no artigo 15 da Lei Federal no4.320, de 1964.

sEçÃo il
DAS DIRETRIZES ESPECíFICAS

Art. 40. A proposta orçamentária para o exercício financeiro de 2026 obedecerá às
seguintes disposiçöes:

l. Cada programa identificará as açöes necessárias para atingir os seus
objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operaçöes especiais, nisso especificado
valores e metas físicas;

ll. Desde que tenham o mesmo objetivo operacional, as ações de governo
apresentaräo igual código, independentemente da unidade orçamentária a que se vinculem.

lll. - A alocaçäo dos recursos será efetuada de modo a possibilitar o controle de
custos e a avaliaçäo dos resultados programáticos;

lV. - Na estimativa da receita será considerada a arrecadaçäo dos três últimos
exercícios e atual tendência arrecadatória, as modificaçöes na legislação tributária, bem
como a perspectiva de evoluçäo do PIB e da inflaçäo no biênio 20251202fl com base nas
publicações oficiais dos Orgãos de Controle Federal;

V. - As receitas e despesas seräo orçadas tendo como base, os preços de julho
de 2025.

Vl. - Novos projetos contaräo com dotaçäo apenas se supridos os que ora se
encontram em andamento, e desde que atendidos as despesas de conservação do
patrimônio público;

Art. 5o. As unidades orçamentárias da Administração direta encaminharão à
unidade responsável pelo planejamento e orçamento do Poder Executivo, suas pro
parciais até 31 de julho de 2025.
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Art. 60. A Câmara Municipal encaminhará à Prefeitura sua proposta orçamentária
até 31 de agosto de 2Q25.

Art. 70. A Lei Orçamentária Anual conterá reserva de contingência, de alé 2o/o

(dois por cento), conforme o Anexo de Riscos Fiscais que acompanham a presente lei.

Art.8o. Até o limite de 10% (dez por cento) da despesa inicialmente fixada, fica o
Poder Executivo autorizado a realizar transposiçöes, remanejamentos e transferências entre
órgãos orçamentários e categorias de programação.

Parágrafo único. Para fins do art. 169, Vl, da Constituiçäo, categoria de
programação é o mesmo que Atividade, Projeto ou Operação Especial ou, sob a classificação
econômica, os grupos corrente e de capital.

Art. 90. Conforme o disposto no $ 20 do art. 167 da Constituição Federal, os
créditos especiais autorizados por lei específica promulgada nos últimos quatro meses do
exercício e abertos por decreto do Executivo, poderäo ser reabertos nos limites de seus
saldos e incorporados ao orçamento do exercício financeiro subsequente.

Art. 10. Os repasses financeiros de auxilios, subvenções e contribuições por meio
de celebração de termos de fomento, colaboraçäo e convênios, estaräo submetidos às regras
da Lei Federal no 13.019 de 31 de julho de 2014, alterada pela Lei 13.20412015 e demais
normas pertinentes em vigor, devendo ainda as entidades beneficiárias se submeterem ao
que segue:

l. Atendimento direto e gratuito ao público;
ll. Certificação junto ao respectivo Conselho Municipal;
lll.Aplicaçäo na atividade-fim de, ao menos, 80% da receita total;
lV.Compromisso de franquear, na lnternet, demonstrativos contendo os valores

repassados e sua utilização, nos moldes da Lei Federal no 12.527 , de 201 1 .

V. Prestação de contas aprovadas dos recursos anteriormente recebidos,
devidamente avaliada pelo controle interno e externo.

Parágrafo único - Fica autorizado o pagamento de servidor ou empregado público
com recursos vinculados à parceria firmada com o terceiro setor, nos casos passíveis de
acúmulo previstos no inciso XVI do ar|.37 da Constituiçäo Federal, de acordo com o artigo
45, inciso ll da Lei Federal 13.019, de2014.

Art. 11, Até 5 (cinco) dias úteis após o envio à Câmara Municipal, o Poder
Executivo publicará, na lnternet, o projeto de lei orçamentária, seus anexos e demonstrativos,
contendo, no mínimo toda a programaçäo institucional, programática, categoria econômica e
natureza da despesa.

Art. 12. Será dada ampla publicidade dos locais, datas e horários de real
das audiências determinadas no art, 48, parágrafo único, l, da Lei de Responsabilidade
Fiscal, inclusive com divulgaçäo na página oficial da Prefeitura na internet.

Art. 13, Ficam proibidas as seguintes despesas públicas:
l. Promoção pessoal de autoridades e servidores públicos;
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ll. Pagamento, a qualquer título, a empresas privadas que tenham em seu quadro
societário servidor municipal em atividade;
lll. Ajuda financeira a clubes e associações de servidores;
lV.Pagamento de salários, subsídios, proventos e pensöes maiores que o
subsídio do Prefeito;
V. Pagamento de horas extras a ocupantes de cargos em comissão;
Vl.Pagamento de 130 salário a agentes políticos, não regulamentado;
Vll. Pagamento de sessöes extraordinárias aos Vereadores;
Vlll. Pagamento de verbas de gabinete aos Vereadores;

sEçÃo ilr
DA EXECUçAO DO ORçAMENTO

Art. 14. Até trinta dias após publicaçäo da lei orçamentária anual, o Poder
Executivo estabelecerá a programação financeira e o cronograma mensal de desembolso

$ 1o As receitas serão propostas em metas bimestrais, enquanto os desembolsos
financeiros se apresentaräo sob metas mensais.

S 2o A programaçäo financeira e o cronograma de desembolso poderão ser
modificados segundo o comportamento da execução orçamentária.

S 3o A programaçäo financeira e o cronograma de desembolso compreendem o
Poder Legislativo e o Poder Executivo, neste incluídas as entidades dependentes do Tesouro
Municipal.

Art. 15. Caso haja frustração da receita prevista e dos resultados fiscais
esperados, será determinada a limitação de empenho e da movimentaçäo financeira.

S 1o A restriçäo do caput será proporcional à participação dos Poderes Executivo
e Legislativo no total das dotações orçamentárias e dos créditos adicionais.

$ 20 Excluem-se da limitação às despesas alusivas às obrigaçöes constitucionais
e legais no Município, bem como as contrapartidas requeridas em convênios com a União e o
Estado,

S 3o A limitação de empenho e da movimentação financeira será ordenada pelos
Chefes do Poder Legislativo e Executivo, dando-se, respectivamente, por Ato da Mesa e
Decreto.

Art. 16. Os atos relativos à concessão ou ampliaçäo de incentivo ou benefício
tributário que importem em renúncia de receita obedecerão às disposiçöes do art' M da Lei
Complementar no 101 , de 4 de maio de 2000.

Parágrafo único. Excluem-se os atos relativos ao cancelamento de créditos
inferiores aos custos de cobrança, bem como o desconto para pagamento à vista do lmp
Predial e Territorial Urbano (IPTU), desde que os respectivos valores tenham composto
estimativa da receita orçamentária.
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Art. 17. Desde que, num período de 12 (doze) meses, as despesa corrente
ultrapasse 95% (noventa e cinco por cento) da receita corrente, os chefes dos Poderes
Executivo e Legislativo poderäo proibir:

L Concessäo, a qualquer título, de vantagens salariais, aumento, reajuste ou
adequaçäo remuneratória, exceto os derivados de sentença judicial ou de lei municipal
anterior;

ll. Criaçäo de cargo, emprego ou função que implique aumento de despesa;
lll. Alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa;
lV.Admissäo ou contratação de pessoal, a qualquer título, ressalvadas:
a. A reposição de cargos de chefia e de direção que näo acarretem aumento de
despesa;
b. A reposição das vacâncias nos cargos efetivos;
c. As contrataçöes temporárias de que trata o inciso lX do caput do art. 37 da
Constituiçäo Federal;
d. Realizaçäo de concurso público, exceto para as vacåncias previstas no inciso
lV deste artigo;
e. Criação de despesa obrigatória de caráter continuado;
f. Reaþste de despesa obiigatória acima da inflação medida pelo lndice Nacional
de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA);
g. Concessäo ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária.

CAPÍTULO III
DAS PRIORIDADES E METAS

Art. 18. As metas fiscais e as prioridades de planejamento são as especificadas
nos seguintes Anexos:

a) Os Anexos de Prioridades e Metas, composto dos seguintes:
Anexo V - Descriçäo dos Programas Governamentais/Metas/Custos para o

Exercício;
Anexo Vl - Unidades Executoras e Ações Voltadas ao Desenvolvimento do

Programa Governamental,

$ 1o Os programas, metas, prioridades e os anexos V e Vl seräo estabelecidos e
encaminhados, excepcionalmente em relaçäo ao exercício de 2Q26, na Lei que instituirá
o Plano Plurianual 2026-2029, cujo projeto será encaminhado pelo Executivo até 31 de
agosto, conforme disposto no art, 1 18, da Lei Orgânica do Município de Tabapuã,

b) Anexos de Metas Fiscais composto dos seguintes Anexos:
I - ARF - Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências;
ll - AMF - Demonstrativo 1- Metas Anuais;
lll - AMF - Demonstrativo 2 - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do

Exercício Anterior;
lV - AMF - Demonstrativo 3 - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas

nos Três Exercicios Anteriores;
V AMF Dem onstrativo 4 Evol uçäo do Patrimon lo Líqu ido
VI AM F Demonstrat tvo 5 em e Ap licaçäo dos Recurs OS obtidoS com

Aliena çäo de At VOS;
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Vll - AMF - Demonstrativo 6 - Avaliação da Situaçäo Financeira e Atuarial do
Regime Próprio de Previdência dos Servidores;

Vlll - AMF - Demonstrativo 7 - Estimativa e Compensação da Renuncia de
Receita;

lX - AMF - Demonstrativo I - Margem da Expansão das Despesas Obrigatórias
de Caráter Continuado.

c) Quadro das Organizaçöes da Sociedade Civil a serem beneficiadas com
transferências financeiras do Município,

CAPÍTULO IV
DAS ALTERAçÖES NA LEGISLAçÃO TRIBUTÁRIA

Art. 19. O Poder Executivo poderá encaminhar projetos de lei dispondo sobre
alterações na legislação tributária, especialmente sobre:

, Revisão e atualizaçäo do Código Tributário Municipal;
l. Revogaçäo das isençöes tributárias que contrariem o interesse público e a

justiça fisca

custeados;
lll. Revisäo das taxas, de forma a adequá-las aos custos dos serviços por elas

lV.Atualizaçäo da Planta Genérica ajustando-a realidade do mercado imobiliário;
V. Aperfeiçoamento do sistema de fiscalizaçäo, execuçäo fiscal e arrecadação de

tributos

CAPÍTULO V
DAS DTSPOSTçOES RELATTVAS À PESSOAL E ENCARGOS

Art. 20. O Poder Executivo e o Poder Legislativo poderäo apresentar projetos de
lei e de resolução envolvendo o quadro de pessoal, no âmbito de suas competências,
incluindo-se:

l. Revisão geral anual e/ou aumento da remuneraçäo;
ll. Concessão de adicionais e gratificaçöes;
lll. Criação e extinção de cargos;
lV.Revisäo do plano de cargos, carreiras e salários, objetivando a melhoria do

serviço público;
V. Atualizaçäo do valor nominal do benefício do vale alimentação dos servidores

municipais, regulamentado em lei.

Parágrafo único. As alteraçöes autorizadas neste artigo dependeräo de saldo
orçamentária suficiente, obedecidas as demais restrições e limitações definidas nesta Lei,

Art.21. Na verificaçäo do cumprimento dos limites estabelecidos nos artigos 19 e
20 da LC 101, de 2000 ao final de cada quadrimestre, se a despesa total com pessoal
exceder a 95o/o (noventa e cinco por cento) do limite legal, são vedados ao Poder
Municipal, nos termos de que trata o artigo 22 da referida Lei Complementar:
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l. Concessão de vantagem, aumento ou adequação de remuneraçäo a qualquer
título, salvo os derivados de sentença judicial ou determinação legal ou contratual, ressalvada
a revisão prevista no inciso X do artigo 37 da Constituição Federal;

ll. Criaçäo de cargo, emprego ou função pública;
lll. Alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesas;
lV.Provimento de cargo público, admissäo ou contrataçäo de pessoal, a qualquer

título, ressalvada a reposiçäo decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores das
áreas de educação, saúde e segurança;

V. Contratação de hora extra, salvo nas seguintes situaçöes:
a) Casos de calamidade pública ou situações de extrema gravidade, devidamente

reconhecida por Decreto do Chefe do Executivo;
b) Na execuçäo de programas de saúde pública, tais como:
1, Transpode intermunicipal de pacientes em tratamento de saúde;
2, Ações para combate de epidemias e para redução de fila de espera de

consultas e exames quando devidamente justificado e autorizado pelo Gestor responsável.
c) Na execuçäo de programas da educação, tais como:
1. Açäo de transporte de alunos, em atendimento ao previsto no inciso Vll do

artigo 208 da Constituiçäo Federal, quando devidamente autorizado e justificado pelo Gestor
responsável.

2. Para atender a necessidade de acompanhar o aluno dentro e fora da sala de
aula, nos diversos níveis de ensino.

3. Para suprir ausência de profissional do magistério em sala de aula ou para
execução de açöes e projetos previstos no planejamento escolar.

d) Na execuçäo de programas do esporte, tais como:
1. A realização de eventos e competiçöes esportivas que, para adesão de atletas,

devam ser realizados nos finais de semana ou em horário noturno.
2. Acompanhamento de delegaçöes e equipes esportivas em competiçöes oficiais

realizadas fora da sede do Município.
e) Na execução de serviços de limpeza pública quando necessária, em razão da

realização de eventos e ações promovidas pela Administraçäo Municipal ou que seja de seu
interesse.

Parágrafo único. As realizações de horas extras deverão ser precedidas de
autorizaçäo e respectivos registros e justificativa detalhada, na forma regulamentada pela
Administraçäo,

CAPITULO VI
DAS EMENDAS PARLAMENTARES

Art.22. Na aprovação das emendas individuais impositivas ao orçamento, a

Câmara de Vereadores atenderá e observará ao que segue:
l. Compatibilidade com os planos orçamentários, em relaçäo às metas fiscais e

prioridades de governo estabelecidos nesta Lei;
ll. O total näo ultrapassará 1,2o/o da receita corrente líquida obtida no exercício de

2024, sendo que, ao menos metade das emendas estará vinculada ao financiamento das
ações e serviços de saúde;

lll. No autógrafo de lei orçamentária, a Câmara Municipal demonstrará em
próprio, as emendas individuais, classificação e respectiva fonte de custeio;
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lV.Para os casos de obras e serviços de engenharia, a obrigatoriedade de projeto
técnico aprovado por profissional da respectiva área.

S 1o, A insuficiência de crédito orçamentário necessário à execução integral de

ação contemplada em emenda individual impositiva autorizará o Poder Executivo, a vincular
os recursos financeiros em conta bancária específica, que mantidas dessa forma, poderäo se
transferir de um exercício para outro, sucessivamente, até que se disponha de condiçöes
técnicas e financeiras para a sua completa execuçäo.

S 2o. O impedimento de ordem técnica caracterizado pelo setor ao qual estiver
vinculada, mediante parecer, suspende a execuçäo orçamentária e financeira da emenda
parlamentar impositiva dentro do exercício financeiro a que se refere esta Lei.

S 3o. O Poder Executivo fica autorizado a remanejar e realocar o crédito financeiro
disponível de emendas disponíveis pertencentes ao segundo ano imediatamente anterior ao
da aplicação desta lei, que näo foram executadas dentro do prazo legal em razäo de
impedimentos de ordem técnica, mantendo-se o programa de governo, órgão ou unidade
orçamentária, grupo e natureza de despesa e classificação econômica assemelhados.

$ 40. Fica vedado ao Poder Executivo, o cancelamento de Restos a Pagar
alusivos às emendas individuais impositivas;

CAPíTULO VII
DAS DTSPOStçÖES GERATS

Art. 23. Os repasses mensais ao Poder Legislativo serão realizados segundo o
cronograma de desembolso de que se trata o art. 16 desta Lei, respeitando o limite total do
art. 29-A da Constituição.

$ 1o Caso o orçamento legislativo supere o limite referido no caput, fica o Poder
Executivo autorizado a promover a limitação do repasse financeiro mediante decreto, e
comunicaçäo à Mesa Diretora da Câmara para adequação do seu orçamento da despesa.

$ 20 Os recursos financeiros seräo repassados à razäo mensal de 1112 das
dotaçöes consignadas ao Poder Legislativo, respeitando, em qualquer caso, o limite
constitucional.

Art.24. Os projetos de lei de créditos adicionais suplementares e/ou especiais, do
Poder Executivo ou Legislativo, serão apresentados na forma e com o detalhamento
estabelecido na Lei Orgânica Municipal, e em conformidade com a Lei Federal no 4.320164,

Parágrafo único. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais do Poder
Legislativo, com indicaçäo dos recursos compensatórios, seräo encaminhados à Câmara
Municipal no prazo de até trinta dias, a contar da data do recebimento na Prefeitura.

Art. 25. Caso o projeto de lei orçamentária näo seja devolvido para sançä o até ffi
encerramento da sessäo legislativa, a sua programação será executada, a cada mês, na kK)
proporçäo de até 1112 do total da despesa orçada.
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Art. 26. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicaçäo, surtindo os seus

efeitos a partir de 1o de janeiro de 2026.

Câmara Municipal de Tabap P, 18 dejunho de2025.

F NDO F
/,^
ACHIN FRANZOTI

Presidente
AN MARCOS DOMINGUES

Vice Presidente

l-'U
A BE LIMA

Secretário

Registrado nesta Secretaria Admin data supra.

Respo os Serviços de Secretaria
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QUADRO DAS ORGAN ¡zncörs DA socrEDADE ctvtL A SEREM BENEFtctADAS coM
rRRrusr¡nÊrucns rrrunrucelRRs oo lvlutulcíplo.

ASSOC BENEFICENTE DEldentificação da Entidade:
CNPJ. 7L.981.47610001-07

Área Principal de Atuação snúoe
Função

' 
ro - snúoe

301 - ATENçÃo eÁsrcn
302 - ASSIST. HOSPITALAR E AMBULATORIAL

Subfunçäo de Governo

ldentificação da Entidade: APAE

47.O79.82710001-04CNPJ.

Área Principal de Atuação RssrsrÊn¡crA socrAl, eoucnçÃo r snúor
ro - snúor

08 - AssrsrÊruc¡n soc¡AL
rz - eoucRçÃo

Função

301 - ATENçAO BASTCA

244 - Assrsr. coMUNrrÁnrn
361. ENSINO FU NDAMENTAL

Subfunção de Governo

ldentificação da Entidade: un sÃo vtcENTE DE PAUto
CNPJ. 7t.98t.47610002-80
Área Principal de Atuação ¡ssrsrÊrucrA socrAL
Função 08 - ASSTSTÊ¡lClR SOCTAL

Subfunção de Governo 244 - ASSTST. COMUNtTÁntn

ldentificação da Entidade: LAR JOANA D'ARC

CNPJ. 4s.L28.37810001-03

Área Principal de Atuação RssrsrÊrucrA socrAL
Função 08 - AssrsrÊ¡¡cn socrAL

244 - ASS|ST. COMUNtTÁRrRSubfunção de Governo

ldentificacão da Entidade: ASSOCTAçÃO CORUJAS DO BEM

27.544.58910001-45CNPJ

Área Principal de Atuação ASSTSTÊNCIA SOCTAL, EDUCAçÃO r SAÚOe

Função ro - snúoe
08 - ASSTSTÊ¡¡Crn SOCTAL

12 - EDUCAçÃO

Subfunção de Governo 302 - ASSIST. HOSPITALAR E AMBULATORIAL

VAI LF PEREIRA, 987 CEP: 1 5880.033 rnsnpuÃ,sp FONE: (1 7' 35ß2-7
al

3562i0Q5
'::|',:'.;i.

.ÿ.,, i'

AV DR. JOSÉ DO
cananlabapua@hotmall.cnm cama¡a@c,ar¡tarutahapuusp.gov.br

273



#
cÂmnnA MUNTcIPAL DE TABApUÃ

E:g[Ãon ot.s^o PAUr¡I
CilPJ: õt.E4O.569/l0i0o144

.":

t:

il
\ì

ii
1
!

I
I

I

I

244 - Asstsr. coMUNrrÁnrn
361- ENSINO FUNDAMENTAL

nssocrlcÃo MoNSERRATIdentificacão da Entidade:
CNPJ. 19.062.L4910001-23

Rss¡stÊrucrA soctAtÁrea Principal de Atuação
Função 08 - AssrsrÊ¡¡c¡n socrAL
Subfunção de Governo 244 - Assrsr. coMUNtrÁntR

rNsnruro vrsÃo FUTURoldentificação da Entidade:
CNPJ. o4.oL7.zgslooo1-60
Área Principal de Atuação Rss¡stÊrucrA socrAL
Função 08 - AssrsrÊtr¡crn socrAL

243 - ASSTST. TNTEGRAL PROT. À Cnrnruçn E AO ADOLESCENTESubfunção de Governo

Câmara Municipal de Taba P, 18 dejunho de2025.

RNAND FACHIN FRANZOTI A MARCOS DOMINGUES
Presidente Vice Presidente

R LIMA

Registrado nesta Secretaria Admini

Resp Pelos Serviços de Secretaria
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